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TERMO DE REFERENCIA

Secretaria de Cultura.

O presente documento é referente à CONTRATA çÃo DE sERVIços ESPECIALIZADoS PARA A

REALIZAçÃO DE OFICINAS DE ETABORAÇÃO DE PROIETOS CULTURAIS E RRESTAçÃO OT

coNTAS PROMOVIDOS PELA SECRETARIA DE CULTURA, conforme especificações contidas neste

instrumento.

2.1. DOS ITENS,

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo;

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme iustificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP ne 105 /2024.

2.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade Dispensa, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de iulgamento pelo MENOR

PREçO POR ITEM.

DA EspECrFrcAÇÃo E DETALHAMEN'I'0 Do oBIETo.

O projeto de Lei 1518/21 cria uma política nacional permanente de fomento ao setor cultural

brasileiro, executada de forma descentralizada, nos estados, municípios e Distrito Federal, com

recursos federais. De acordo com o projeto, a Política Nacional Aldir Blanc tem como beneficiários

entidades e pessoas físicas e jurídicas da área cultural.

Os recursos aplicados pela política poderão ter diversos fins, como produção de obras de caráter

artístico-cultural; realização de exposições, festivais e feiras, no País e no exterior; concessão de

prêmios e bolsas de estudo; formação de agentes culturais e aquisição de obras artísticas para

distribuição públicâ.

Em um movimento para fomentar e apoiar as diversas formas de expressão cultural, a Secretaria de

Cultura busca a contratação de empresa especializada em prestação de serviços em consultoria,

elaboração, formatação, acompanhamento e gerenciarnento de projetos culturais a fim de promover

de forma continuada o conhecimento e desenvolvimento da comunidade artística local. A contratação

ITEM CARG. H, QUANT

VALOR
MÉDIO

VALOR
MÉDIo
TOTAL

1 CURSO DE ELABORAÇÃO DE PROJE'I'OS CULTURAIS 20H 1
R$

587,00

R$
71..7 40,00

2
CURSO DE PRESTAÇAO DE CONTAS DE PROJETOS

CULTURAIS
20H 1

R$
587,00

R$
tt.7 40,00
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o para adeverá abrange uma ampla gama de categorias culturais garantindo o cresc

comunidade artística local.

Curso de Elaboração de Proietos Culturais
Ob)etivo: Capacitar os participantes na criação e desenvolvimento de projetos culturais desde a

concepção até a apresentação final, com foco na adequação aos critérios e exigências dos editais da

PNAB.

Conteúdos Abordados:
Estruturação de proietos culturais: objetivos, cronograma e orçamento.

Identificação e análise de editais da PNAB.

Elaboração de propostas: descrição do proieto, justificativa, metas e resultados esperados.

Técnicas de apresentação e defesa de projetos.

Público-Alvo: Profissionais da área cultural, gestores de proletos, e quaisquer interessados em

desenvolver proietos culturais.
Curso de Prestação de Contas de Projetos Culturais
Objetivo: Ensinar a forma correta de documentar e relatar a execução financeira e administrativa de

projetos culturais, garantindo conformidade com as exigências dos editais da PNAB.

Conteúdos Abordados:
Princípios e procedimentos de prestação de contas.

Documentação necessária: relatórios financeiros, comprovantes e anexos-

Técnicas de elaboraçâo de relatórios e prestação de contas detalhadas.

Resolução de problemas comuns e auditorias.

Público-Alvo: Profissionais responsáveis pela gestão financeira e administrativa de projetos

culturais, contadores, e gestores de recursos culturais. Ambos os cursos proporcionarão umâ

formação completa e integrada para a realização de projetos culturais, desde a sua concepção até a

conclusão e prestação de contas, assegurando o cumprimento das exigências da PNAB e a eficiência

na gestào dos recursos culturais.

Justifica- se à contratação de serviços especializados para a realização de oficinas de elaboração de

projetos culturais e prestação de contas dos recursos provenientes da Lei ne 14.399, de I de julho de

2022.

O munrcípio de Pacatuba - Ce aderiu à Lei na 14.399, de I de julho de 2022 - Lei Aldir Blanc e iá teve

o Plano de Ação - Plano Nacional Aldir Blanc 2023 aprovado e recebeu um montante de R$

600.915,02 (seiscentos mil, novecentos e quinze leais e dois centavos), a serem utilizados em

conformidade com os parârnetros estabelecidos na referiria Lei, que tem como obietivo o estimulo a

ações, iniciativas e projetos culturais e a democratização do acesso à fruição e à produção artística e

cultural nos estados e municÍpios.

Sâo princípios da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura: I - Eficiência, racionalidade

administrativa e desburocratização; II - universalidade no atendimento às áreas de atuâção previstas

na Lei; III - descentralização dos recursos de que tratâ a Lei; IV - respeito à diversidade cultural; V *
gestão democrática e compartilhada dos poderes públicos entre si e entre eles e a sociedade civil; VI

- universalização, padronização e simplificação dos procedimentos e dos mecanismos de repasse, de
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contrapartidas e de prestação de contas relativos à aplicação dos recursos de que trata

outros lr, !í,1 '

De acordo com a L ei na 74.39i /2022, Art.Se,Parágrafo Único, II - Poderão ser destinados, até o limite
de 5% do valor total recebido pelo ente federativo, estritamente para a execução de ações finalísticas
como atividades de consultoria, de emissão de pareceres e de participação em comissões julgadoras

de projetos, de ações, de iniciativas e de candidatos a prêmios e a bolsas em editais e congêneres.

As quantidades e valores foram estimados tendo como parâmetro o disposto no Art. 5q, Parágrafo

Único,§lldaLeins14.399,de08dejulhode2022eArt.13doDecretonq1L.740,de1Bdeoutubro
de 202 3, que regulamenta a Lei ne L4.399 /2022 e institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento
à Cultura,

Diante do exposto acima, esta solicitação se justifica pela intencionalidade do Poder Público e da

Secretaria Municipal de Cultura, em conformidade com Nota Técnica CNM ne L4/2023, no

foftalecimento ao Sistema Nacional de Cultura no âmbito das instâncias locais, com o objetivo de

garantir mais abrangência, transparência, eficácia e efetividade quanto à execução dos recursos da

PNAB, sendo possível viabilizar ações previstas no Art. 14 do Decreto 1L.740/2023.

O valor global da presente dispensa eletrônica de Iicitação é de R$ 23,480,00 (ünte e três mil,
quatrocentos e oitenta reais), com base na pesquisa de preços realizada pelo setor de compras

públicas de Pacatuba-Ce.

5.1. Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

5.2. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo.37, inciso XXt, da Constituição
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer
por meio de licitações.
5.3. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgàos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantaiosa às cont rataçôes.

5.4, Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988.
(...) "XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, seruiços, compras e alienaçôes

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçôes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."
5.5. Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.q 14.133 de 1q de

abril de 2 021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
5.6. O obietivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
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5.7. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações especÍ

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização

funçóes estatais.
5.8. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas

de LicitaÇões e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao

estabelecido no ART. 75, INCISO II da Lei n. 74.733/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a

Dispensa de Licitação:
Art. /5. L, dlspensavel a llcltaçao:
tl - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (Cinquenta e nove mil,
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras, conforme alteração

feita pelo Decreto 11.871de 29 de dezembro de 2023.

5.8.1. No câso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso I do art. 75

da Lei nq 14.133/21.

6.1. Os bens e serviços licitados deverão obedecer a um cronogramâ de entrega, a partir das

características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local indicado na autôrizaçào
de íornecimento pela ad m in istraçào:

6.2. A contratada deverá prestar os serviços no horário das 08:00h às 17:00h, de segunda a sexta-

feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do expediente de trabalho;
6.3. A prestação dos serviços licitados poderá ser feita de forma fracionada ou em sua totalidade, de

acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a

expedição de ORDENS DE COMPRAS/ FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando a

quantidade de produtos.
6.4. Os bens obieto do presente termo de referência, quando eventualmente contratados, observadas

as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente, deverào ser

entregues nos locais indicados na autorização de fornecimento.

7.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Np.

t4.733 /2027.
7.2- Fiscalizar e verificar se os serviços estão atendendo satisfatoriamente a necessidade pública para

a qual foram requeridos.
7.3- Comunicar a C0NTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
7.4- Providenciar os pagamentos a CONTRATADA mediairte a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e

recibo.

8.1. Executar e/ou fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas neste Termo de

Referência-TR, nos anexos desse instrumento sempre de acordo com a unidade gestora do presente

Contrato.
8.2. Responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do obieto do Contrato.

tornando
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8.3. Responsabilizar-se pela integral prestâção contratual, inclusive quanto à

decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

8.4. Atender aos encargos de lei;
8.5. Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou

por seus representantes, na execução do objeto do presente contrato, isentando o CONTRATANTE

de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer;
8.6. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação

8.7. A contratada não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou

força maior e por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no edital,

proposta e no contrato assinado com a CONTRATANTE.

8.8. Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação decorrente da

execução do objeto da licitação a que se refere o presente contrato, inclusive eventuais reclamatórias

trabalhistas que venham a ser formuladas decorrentes dessa respectiva execução.

8.9. A Licitante deverá se responsabilizar por todas as despesas exigidas pelos órgãos competentes

como Tributos Municipais, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, bem como, quâisquer outras

despesas necessárias para a execução do objeto do presente contrato;
8.10. A Licitante é responsável por danos causados diretamente a Administração ôu a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução do obieto. Serão considerados injustificados os

atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação

A CritériO dO CONTRATANTE.

8.11. A CONTRATADA estará obrigada ainda a sâtisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
8.11.1. Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.

8.11.2. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas IABNT) e demais normas

internacionais pertinentes ao objeto contratado;
8.11.3. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e

bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,

mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

9.1. A pTesente DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, ficaTá ABERTA POR UM PER Íooo nE g

[rRÊs) DrAS ÚrErs.
9.1.1. Serão acolhidas propostas apresentadas âté a data de )ulgamento realizado pelo Agente de

Contratação e Equipe de Apoio, sendo que os julgamentos das propostas pela Agente de Contratação

ocorrerão a até 72 (Setenta e duas) horas após recebimento das propostas.

9.1.2. Propostas em desconformidade com o estabelecido neste termo de referência, serão recusadas

e os proponentes automaticamente desclassificados da presente Dispensa de Licitação Eletrônica.

9,2. A DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PA FINS DESTE PROCEDIMENTO SEruÍ:

9.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 6B d aLei 74.733 /21, serão aferidas

mediante a verificação dos seguintes requisitos:

çoes.
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9.2.2 Documento Oficial com foto do Proprietário/Sócios;

9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo a

Comercial da respectiva sede;
9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor
Individual -CCMEI:

9.2.5. Sociedade empresária, sociedade Iimitâda unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do âto constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na funta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME ne 77 , de 1.8 de março de 2020.
9.2.7, Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do iocal

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçào no

Registro onde tem sede a matriz,
9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

HABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.2.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNP.J);

9.2.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil {RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFNl, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nq 1.7 51, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.2.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTSI;

9.2.L4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediânte â

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada no Decreto-Lei ne 5.452, de 1q de maio de 7943;

9.2.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíve) com o objeto

contratual;
9.2.16. Prova de regularidade com a Fazentla Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.2.17- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao obieto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou equivalente, na forma da lei.

9.2.78. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

qUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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9.2.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicíliÔ
Iicitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na lici ta
inciso Il, alínea "c", da lnstrução Normativa Seges/ME nq 116, de 2021'), ou de sociedade simplei:
9.2.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nq 14.133,
de 2027, art.69, coput, inciso I IJ;

9.2.2'1,- Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (doisl últimos exercícios sociais.
9.2.22. Apresentação dos seguintes índices que comprovarão a boa situação financeira da licitante:
I. Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP

Índice de Liquidez Geral tLGl = ----------
PC + ELP

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELPéoExigível a Longo Prazo
II. Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

Índice de Liquidez Corrente (LC) = -------
PC

Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
IIL Índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
Indice de Solvência Geral (SG)

PC + ELP

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELPéoExigível a Longo Prazo

9.2.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender â todas as exigências
9.2.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (doisl anos.
9.2.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.2.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nq

14.133, de 2021, art.65, §1s).
9.2.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.2.28. Declaraçáo, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento
pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

QUALIFICAçÃO TÉCNICA

9.2.29. Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de complexidade tecnológica
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e operacional equivalente ou superior com o obreto desta contratação, ou com o item p

meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por Pessoa furídica de Direit
Privado, ou regularmente emitido[s) pelo conselho profissional competente, quando f
assinado por pessoa física.
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9.2.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da licitante
participânte (matriz ou da filialJ.
9.2.31. Em caso de apresentação de Atestado emitido por Pessoa Jurídica Privada deverá estar

reconhecida a firma da pessoa física assinante.
9.2.32. Alicitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contrâtado, dentre outros documentos.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.2.33. Declaração de que em cumprimento ao estabelecido na Lei na 9.854, d'e 27 /70/1999'
publicada no DOU de 28/L0/7999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7e, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

[quatorzeJ anos

9.2.34. Declaração de que o LICITANTE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normâs específicas,

conforme Art. 63, inciso IV da Lei 14.133 /2021

10.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos,

consrgn ados no Orçamento do Município, na seguinte dotação orçamentária

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas d,a Leí 14.133 /2021, e cada pârte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial-

L1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no art. 7q da Lei 14.133/2021, o\t pelos respectivos substitutos, permitida a

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa

atribuição.
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11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacio

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas o
observados.
11.5. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.
11.7. O contratado será obrigado â reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

12.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal do objeto e fatura
correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria Contratante,
que atestará a entrega do objeto licitado.
12.2. Os pâgamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do

mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste

subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor
ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante
em conformidade com projeto básico.
12.3. Por ocasião da realização dos serviços o contrâtado deverá âpresentar recibo em 0Z (duas) vias

e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de

Finanças, acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais.
12.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e

da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;

12.4.\. Deverâ vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União ICND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN

ne 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação cie REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1a de maio de 1943." (NR), conforme Lei

72.440/201.1de 07 de julho de 2011.
12.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cincoJ dias úteÍs, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

(i)
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser p
contratante.
12.6. Não havendo regularização ou sendo a d

rorrogado uma vez, por igual períà ritérioC

efesa considerada improcedente, a con

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
12.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a

regularidade fiscal.
12.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

iustificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
12.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.11. A Contratâda regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
na 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

13.1. Os preços são Íixos e irrearustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reaiuste.

1.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer.
13,5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela Iegislação

então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão Iegal quânto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei ne L4.l33 /202L.
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14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nq

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
202t,.-*.-

ou es-§q98

de até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. L24 da Lei np 14.1.33 /2027.
14.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caputdo art. 124 da Lei ne 74.1,33/2021,,

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 250/o (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato.

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 7/9
incisos I a IX do art. 737 da Lei 14.133 /2021.
15.2. A extinção do contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaçãô ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e â extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo
no respectivo processo.

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/202L, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2027 e

no Termo de Referência, anexo ao Edital.
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

15.5.L. Balanço dos eventos contrâtuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.5.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
15.5.3. Indenizações e multas.

16.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto desta licitação por 05fcinco) meses.

16.2. O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 1.0 (dezJ dias contados a partir
da data do recebimento da Ordem de Serviços.
16.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trintal dias, contados a partir da data da apresentação
da Notâ Fiscal/Fatura pela Contratada.
16.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, dâ Nota
Fiscal/Fatura apresentadâ pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
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16.5. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura aprêsenta
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
16.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.8. Não produziu os resultados acordados;
16.9. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16.10- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento.
16.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
"16.12. Serâ considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagâmento.
16.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.14. Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Município de Pacatuba - Ce,

correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento,
alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços a expensas da
contratada.

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art. 155 da Lei nq 14.133, de 2021, quais sejam:
17.1.1.. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
17.L.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
17.1.4. Deixar de entregar â documentação exigida para o certame;
17- 1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado;
17-1.6. Não celebrar o contrato ou não entregâr a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto dâ licitação sem motivo
justificado;
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a Dispensa de Licitação Eletrônica ou a execução do contrato;
17.1.9. Fraudar a Dispensa de Licitaçâo Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçâo do
contrato;
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
17.l.l0.l- Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
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fornecedores, em qualquer momento da Dispensa de Licitação Eletrô

encerramento da fase de lances.

17.1.11. Praticâr atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.

17 .1.L2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1q de agosto de 2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 100/o (dez por centoJ sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 [três) anos, nos casos dos

subitens 78.1.2 a 18.7.7 deste termo de referência, quando não se jusüficar a imposição de

penalidade mais grave;

d) Declaração de inrdoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de Iicitar ou

contratar no âmbito da Adnrinistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a

18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17 .3.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontâda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente côm as demais sanções.

L7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada peia Lei n e 12.846, de 7e de agosto de 2 013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações adminisrrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei na 12.846, de 1q de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.9. O processamento do PAR nâo interfere no seguimento regular dos processos administrâtivos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçâo de agente público.

17.10, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 202L, e subsidiariamente na Lei ne9.784, de 1999.
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17.1L. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos an

Aviso.

Pacatuba/CE, 13 de agosto de 2024.
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